DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AVERBAÇÃO DE 
ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL
Artigos 40 a 61 do Código Civil Brasileiro, art. 114 a 121 da Lei 6.015/73 e art. 218 e seguintes da Consolidação Normativa Notarial e Registral/CGJ-RS
1. Uma via do REQUERIMENTO firmado pelo presidente, com reconhecimento de firma, conforme modelo (conforme modelo anexo, sendo que a qualificação do requerente conforme consta no modelo é obrigatória);
2. APRESENTAR O LIVRO DE ATAS com a Ata da Assembleia Geral que aprovou a alteração estatutária constando os seguintes elementos: 
1. Nome completo da Associação e CNPJ; 
2. Data, local e hora do expediente; 
3. Tipo da reunião, conforme Edital (Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária); 
4. Verificação do quorum, conforme as chamadas determinadas no Estatuto; 
5. Descrição e teor de todos os artigos alterados (ou íntegra da Nova Redação do Estatuto); 
6. Aprovação pela Assembleia sobre os assuntos apresentados; 
7. Quorum de aprovação; 
8. Nomes completos e dados dos eleitos e empossados, se houver eleição concomitante com indicação da Data de Término do Mandato; 
3. DOIS (2) EXEMPLARES DA ATA QUE APROVOU A ALTERAÇÃO, transcrita na íntegra (digitada) extraída do Livro de Atas manuscrito, rubricados e assinados PELO PRESIDENTE E VISADOS POR ADVOGADO (em todas páginas), - Se utilizar Livro-Ata de “folhas soltas”, trazer duas vias desta Ata (com todos os elementos descritos - assinaturas, visto, etc.); 
4. Original ou cópia autenticada da lista de presenças na própria ata ou separada (em via original ou cópia autenticada), em livro próprio ou folha avulsa; 
5. DOIS EXEMPLARES DO NOVO ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DIGITADO, rubricado e assinado pelo presidente e visado por advogado, mesmo nos casos de alterações pontuais;
6. ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (conforme determinado pelo Estatuto Social – Edital, Aviso de Recebimento Postal, Livro de Convocações, etc.); 
7. LISTA ATUALIZADA DOS ASSOCIADOS, declarada e assinada pelo Presidente;
8. Comprovação de inscrição no CNPJ (www.receita.fazenda.gov.br

 HYPERLINK ""
).
9. Cópia autenticada da ata manuscrita, caso utilizada. 
Todos os exemplares da ata e do Estatuto Social deverão ser rubricados 
e assinados pelo presidente e visados por advogado.
ATAS LAVRADAS NOS LIVROS ANTIGOS (DE ELEIÇÃO E/OU POSSE E ALTERAÇÕES DE ELEMENTOS ESTATUTÁRIOS), MAS QUE NÃO FORAM AVERBADAS: Estas atas deverão ser ratificadas em Assembleia Geral Extraordinária, constando na Ata de Ratificação os números da Ata, datas, nomes e cargos, ou os itens do Estatuto Social que foram alterados (ex. endereço, nome da associação, período de mandato, etc.), especificando a data em que foi alterado. O processo de ratificação das atas não averbadas deve ser instruído com cópias autenticadas de todas as atas ratificadas e o Livro em que as mesmas foram lavradas. 
ESTATUTO SOCIAL ANTERIOR A 2002: Nos casos de Estatuto Social desatualizado (não adequado ao Código Civil vigente), é necessário aprovar Nova Redação, adequando-o nos termos da lei e de acordo com as regras da Assembleia Geral, conforme procedimento descrito acima. 
Recomendamos que a Lista de Presenças seja em Livro diferente da Ata, para que possa circular durante as Assembleias, conferindo assim maior veracidade e oportunidade para que todos os presentes a possam assinar.
Recomendamos o uso do Livro de "folhas soltas". Este deve ser numerado sequencialmente, e todas as atas deverão seguir a numeração, mesmo aquelas que não forem levadas a registro. Deverá ter termo de abertura e encerramento, a exemplo dos livros manuscritos. Toda a Ata terá acompanhamento de lista de presenças em separado, esta em livro de folhas soltas ou livro próprio. 
A legislação não determina, para as Associações, a forma de instrumentalização das atas de reuniões e da Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária. Entretanto, para transparência administrativa é recomendado sejam as atas lavradas em Livro de Atas, que pode ser manuscrito ou de folhas soltas.
Adotado Livro de Atas este deve conter rubrica do Presidente nas folhas que o compõem, Termo de Abertura e de Encerramento. O livro manuscrito em uso pode ser encerrado para que se adote o Livro de Atas de Folhas Soltas, o qual deverá conter rubrica do Presidente nas folhas que o compõem, Termo de Abertura e de Encerramento. 
Em caso de associação formada por Pessoas Jurídicas, será necessário apresentar junto ao processo o comprovante de representatividade de cada associada(o) (cópia de ata averbada indicado a presidência, declaração com reconhecimento de firma em nome da pessoa jurídica, certidão da junta comercial, cópia do contrato social atualizado, procuração etc.).
O Livro de Folhas Soltas, como o nome sugere, é LIVRO, e deverá ser trazido juntamente com as atas para conferência e averbação. Não são atas soltas em folhas não numeradas. 
Os elementos básicos que não podem faltar no caso de aprovação de nova redação do Estatuto Social:
1. A denominação e natureza jurídica (Associação, Organização Religiosa ou Fundação).
2. CNPJ e dados de registro (nº de ordem, Livro, Folha(s) e data). 
3. Os fins.
4. Sede (endereço completo). Obs.: A viabilidade/disponibilidade do endereço devem ser verificadas junto à Receita Federal para evitar a possibilidade de conflito no Cadastro Fiscal.
5. Tempo de duração da associação.
6. Os requisitos para a admissão dos associados (ato voluntário de ingresso/filiação).
7. Os requisitos para demissão dos associados (ato voluntário de desligamento/desfiliação).
8. Os requisitos para exclusão dos associados (deve haver justa causa e procedimento que assegure o Direito de Defesa e de Recurso).
9. Os direitos dos associados.
10. Os deveres dos associados.
11. Se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais.
12. A forma de gestão administrativa.
13. O modo por que se administra e representa a associação ativa, passivamente, judicial e extrajudicialmente.
14. O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos (quorum de abertura e quorum de deliberação).
15. Forma de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (garantido a 1/5 dos associados o direito de promovê-la). 
16. As competências da Assembleia Geral
17. A forma de aprovação das contas.
18. As condições para a alteração das disposições estatutárias.
19. Se o estatuto é reformável quanto à administração, e de que modo.
20. Destituição dos administradores.
21. As condições de extinção da associação.
22. O destino do seu patrimônio.
23. As fontes de recursos para sua manutenção.
24. O fundo social, se houver. 
Obs.: Os documentos apresentados para averbação são arquivados definitivamente, sendo devolvidos ao apresentante apenas uma ou mais vias da ata/estatuto/contrato social (do expediente principal de cada ato), necessários à circulação do título. Caso necessário, os documentos poderão ser acessados e disponibilizados através da emissão de certidões, mediante o pagamento das custas de selos e emolumentos. 
1. Em se tratando de associações formada por outras Pessoas Jurídicas - PJ, caso os representantes legais das associadas não constem no sistema disponível na consulta do CNPJ junto à Receita Federal (consulta online), será necessário anexar ao processo comprovante de representatividade, conforme algum dos seguintes documentos: cópia autenticada de ata averbada indicado a presidência, declaração com reconhecimento de firma em nome da PJ indicando o representante legal para o ato, certidão da junta comercial, cópia autenticada do contrato social atualizado, procuração etc.). 
2. Em todos os atos internos e externos das entidades, deverão ser observadas as respectivas regras estatutárias e regulamentares, observando-se os cargos, prazos e formalidades previstas, em atenção ao que consta da legislação vigente, de modo que se viabilize a qualificação para a lavratura do ato de averbação. 
3. O Livro de Folhas Soltas, como o nome sugere, é LIVRO, e deverá ser trazido junto com as atas para conferência e averbação. Não são atas soltas em folhas não numeradas. 
4. Os documentos apresentados para averbação são arquivados definitivamente, sendo devolvidos ao apresentante apenas uma ou mais vias da ata/estatuto/contrato social (do expediente principal de cada ato), necessários à circulação do título. Caso necessário, os documentos poderão ser acessados e disponibilizados através da emissão de certidões, mediante o pagamento das custas de selos e emolumentos. 
5. A qualificação dos membros eleitos e/ou com mandato vigente dos requisitos da ata, é elemento obrigatório, sendo que, na sua falta, o(s) expediente(s) não poderá(ão) ser averbado(s). 
6. Sugestões: A qualificação positiva dos documentos apresentados para registro e averbação não depende da formatação gráfica de acordo com as normativas oficiais, ou com determinado estilo textual. Todavia, recomendamos que se observem alguns detalhes na elaboração dos documentos: 
a) margem livre no topo e à esquerda de 3 cm, rodapé e direita de 2 cm; 
b) as rubricas e assinaturas devem ser apostas na margem inferior e à direita, nunca à esquerda ou no topo (este deve ser reservado à autuação de páginas, quando aplicável); 
c) o teor do documento deve terminar na última página destinada ao colhimento das assinaturas; 
d) os documentos devem ser rubricados em todas as páginas pelos que o assinam ou visam ao final; 
e) visto de advogado deve identificar a inscrição na OAB, pelo menos ao final do documento; 
f) fonte mínima 10; 
g) preferencialmente, as páginas devem ser numeradas; 
h) sugerimos as fontes Arial ou Times New Roman, com espaçamento de 1,5; 
i) os grifos no texto são livres, e tem o objetivo de facilitar a sua legibilidade (negrito, sublinhado itálico etc). Devem ser utilizados com moderação; 
j) o uso de cabeçalhos e rodapés auxilia na identificação dos documentos, bem como na circulação das informações oficiais da pessoa jurídica (logomarca, denominação/razão social, nome fantasia, endereço, CNPJ, elementos identificadores específicos (data de fundação, lema etc.)); 
k) a numeração dos expedientes em sequência (atas e alterações contratuais), não é obrigatória, mas facilita a sua qualificação e eventuais buscas; 
l) preferencialmente os documentos deverão ser rubricados, visados e assinados com caneta esferográfica azul. 
Ao 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Erechim.
Senhora Oficiala
NOME COMPLETO, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob. n.º ____________, e portador(a) do RG n.º _________________, órgão emissor ________, nascido(a) em _______________, filho de _____________________________ e ____________________________ residente e domiciliado(a) nesta cidade de _____________________/_____, à Rua/Av. __________________, n.º _______, complemento ____________, bairro _______, CEP ___________, com endereço eletrônico (e-mail) ___________________________, telefone _______________, telefone celular ________________, (se houver cônjuge/companheiro(a), constar no requerimento a qualificação completa). Na condição de presidente/representante legal/procurador etc da __________________________________ (nome completo da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob n.º ________________, vem requerer a Averbação da ATA DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL no Registro constitutivo da entidade, sob n.º ___________, no Livro A-____, à folha _____, em data de _______, a teor do disposto na Lei n.º 6.015, de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos). Informa e Declara ainda:
9. Declara não ser (ou ser) pessoa politicamente exposta nos termos do Art. 9º, § 6º, do Provimento n.º 88/2019, do Conselho Nacional de Justiça-CNJ. 
10. Declara também, nos termos do Artigo n.º 329, § 1º, e do Artigo n.º 335 da Consolidação Normativa Notarial de Registral da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – CNNR-CGJ/RS, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que os requisitos legais e estatutários foram devidamente observados na realização do expediente e na lavratura do documento ____________________________ (número/identificação da ata), de ____/____/________. (Obs.: Esta declaração abrange elementos como segue: 1. Convocação do expediente; 2. Instalação do expediente; 3. Verificação dos quóruns de abertura e deliberação da assembleia; 4. Demais requisitos legais e estatutários que devem ser considerados na forma e na realização dos expedientes apresentados para registro ou averbação.) 
*Se procurador, constar na procuração poderes para específicos para representação e declarações dos itens “a” e “b”.
*Se houver cônjuge/companheiro(a), constar no requerimento a qualificação completa.
Nestes Termos, 
Pede e espera deferimento. 
______________/___ de _____________ de 2020. 
_____________________________________
NOME COMPLETO
(com firma reconhecida)
